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Projeto

plan ão do Sistema de lntirrmacào para Intância e
{dolescência nos 0,,Con lho uteiares do \[unici io de São Paulo

m ão do Sistema SIPIA nos l0 Conselhos-futelares no municipio de São pauio
Burantã, Campo Limp apela uo Socorro. Frequesia do O. Guaianazes. Ipiranga- Lapa. \,[ooca- Penha-
Pinneiros- Pirituba. Perus. Santo Amaro. São \lateus. São Nliquel Paulista. Sé. Tucuruvr- \'ila Vlaritr
Guilherme, Vila lv{ariana. Vila Prudente r: ltaquera

r) L'l [,'(]0 -l l,' I i,,{j()

_lquxio de impLuu+ar:
Inrcio Termino

Identifrcaçio do O eto

JustiÍicativa da P
O Brasil.

Estado. Famiiia e Sociedad
em sua Constituiçào Federal (art. 227). {az da proteção a cnança -'dever 

Co
e".

Ao ratificar a Convenção [ntemacional dos Direitos da Criança e do .\dolescenre e ao
Proclamar a Lei ne 8069/90. o Pais regulamentava o preceito Constitucional -'Explicitando Direiros
especiticos da Criança e do Adolescente". instiruindo um sisrema aniculado descentralizado e
panicipativo de det'esa e promoção desses. a seniço da Política de .{tendimento dos Direitos da Criança e
Adolescente. Neste contexto tbi construido o SIPIA lSistema de tntbrmações para a Criança e o
Adolescente).

A necessidade de dados objetivos e lidedignos para subsidiar a formulação e execução
das politicas voltadas para Inlânci:t e a Adolescência deu orisem a um processo de construção rios
conteúdos e dos Instrumentos necessários do Sistema de lnt'ormação - SIPIA

Foram realizados levantamentos de violação de direitos. cujos resultados foram
discutidos coletivamente e agregados em categoria onde efêtivou o resistro de violações de direitos, do
agente violado e do agente üolador.

A Construção do Software - SIPIA viabiliza a cpçào de registro e processamento de
dados. visando a rigorosa aplicação da tei. Ele é um recurso pratico para a instrumentalização do
Conselho Tutelar no cumprimento do Estatuto .

As diversas Secretaria de Estado em conjunto com os diversos órgão que compõem o
Protocolo de Cooperação Interinstitucional. enrendem a implantação do Sistema ãe Informaçào para
lnfincia e Adolescência - SIPIÀ como ação estratégica. que visa conhecer a real situação em que se
encontram crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e/ou social.

O município de São Paulo. tbi eleito como base deste projeto ora em estudo. em virtude
de possuir 20 conselhos tutelares e demandar problemas especificos na área da Intãncia e da Juventude.
Salientamos que o projeto ora em questão deverá se estender aos demais Conselhos Tutelares do Estado
de São Paulo nas próximas etapas

Foi formada Comissão Especial para lmplantaçào do SIPIA no N{unicípio de São Paulo
composta pelos seguintes membros:
- Lourival Nonato dos Santos

Fórum Estadual de Det'esa dos Direitos da Criança e Adolescente- São paulo
- Therezinha Helena Manins de Nmeida

Fórum Municipal de Defêsa dos Direitos da Criança e Adolescente- São Paulo
- Hernando Correia de Oliveira

NTC,PUC - Núcleo de Trabalhos Comunitários da Pontificia Universidade Católica de São Paulo
- Àllan Francisco Carvalho

Núcleo de Referênci.a SIPIA- São Paulo
- Hélio lnácio Bezerra

Comissào Permanente dos Conselhos Tutelares- Sào Paulo
- Helder Delena

Conselheiro Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente- São Paulo
- ltamar B. Gonçalves

Conselheiro Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente- São Paulo
Fundaçào ABRINQ

- Vlirian Lui
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coordenadora do Nucleo de Referência SIpIA- são paulo

- José, Eduardo Apdrade
Assessor SADS- São Paulo

- Fátima Aparecift Santos
Representante oalslos -luntJao Nucleo de Ret'erência slplA são paulo

li

BeneÍicios Advindos
t

!
ubsídio na tbrmulação de pol íticas publicas na area da intância e da adolescência

FoÚalecer e e:apacitar os Conselheiros Tutelares- assesurando contlabilidade e
qualidade no atendimento do direito v,iolado.

ob etivos Es lco§
. Operacionalizar na base a política de

rrrais completa leitura possível da queixa ou situação da
Tutelar.

atendimento dos direi
criança ou adolescen

tos. ou seja. possibilitar a
te. por patte do Conselho

' Sugerir a aplicação da medida mais adequada com vistas ao ressarcimento do direito
violado para sanar a situação que se encontra a criança ou adolescente.

' Subsidiar as demais instiincias - Conselhos de Direitos e autoridades na f'ormulaçào e
gestào de políticas de atendimento.

a - Fase de [nstalação
Instalação e execução do SIPIA nas versões local e consolidado nos 20 Conselhos

Tutelares do Município de São Paulo. incluindo o treinamento tecnico para 100 Conselheiros destes
Conselhos Tutelares.

b - Capacitação tilosófica: estão previstas 72 horas no total, a ser realizada em 03
módulos, com 3 dias de duraçào cada, corn carga horária de 8 horas diárias, para aproximadamente 100 a
120 participantes (anexo projeto puc - Núcleo de Trabalhos comunitários- ü.t.c.)

c - Beneficiários

, O público alvo deste projeto, são os Conselheiros Tutelares, eleitos pela Comunidade
Local.

Metes:

Município: São Paulo

Conselhos Tutelares NsCe,
Conselho

Ng de
Conselheiros

I - Butantã
I )

2-Cam Li I 5;-ca a do Socorro I 5
iadoO+- F

I 5
s - Guaianazes

I 5
6- [ I

I 5
7-Í uera

I 5
rt

I

ç - lvlooca
I )

It) - Penha
I 5

I I - Pinheiros I
tz - Pirituba - Perus

I 5
t3 - Santo Amaro

I 5
l+ - São Mateus I 5
15-SãoM el Paulista

I )
16-Se

I 5
l7 - Tucuruvi I )
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l8 - Vila \{aria - Guilherme
I 5

I,) - Vila Prudente
I )

2o - Vila \Íariana
Total 20 100

rtcroo
A capacitaçãc dos Conselheir os Tutelares no uso do compu tador e do Sottware SIPIA.

bem como a capacitação frlosotrca sera operacionalizada por tecnico da área de intbrmática da SADS epor tecnico da PUC |.ITC na Sede do CONDECA- na Cidade cle São Paulo no perío.lo de 0li I li00 a
3 I / l|2,/00

O Núcleo de Referência SIpIA terá sob sua responsabilidade:
' Monitoramento da implantação e implementaçào do sistema nos 20 conselhos tutelares

envolvidos.
Articulação com a Comissão Especial lvÍunicipal. visando repassar inÍbrmações e.

atualização do soft ware/SIPIA;

' Articulação 
-com- 0NG'S e oG. que possam contribuir para o encaminhamenro epropostas concretas ao quadro de informações geradas pelo SIplA.

. A capacitação continuada dos conselhos tutelares no uso do sistema ticará a carso de
parcerias com o gestor de informática do municipio üsando garanrir a manurençào . ,rp.;;; h-ã;";;
e software.

Possibilitar o conhecimenro real estatistico de violações. o agente v'iolador. na
tbrmulação de políticas voltados à criança e ao adolescente- garantindo seus direitos, preconizados pelo
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA

Resultados

eta, Etârama de Execu Ou FB§eC

Indicador Físics DureçiioMeta Etapa/ Fase Lspecificação

[.tnidade Qtde Início Term.
01

Instalação SW
consolidado Instalação do SW nos 20 Conselhos. Software 0t 0l/11/00 3 | 112t00

02 Capacitação
apacitação dos Conselheiros

Tutelares na operacionalização das
inform S

C

Treinandos 100 0 l/1 l/00 3 U t2l00

03
Treinamento

do SW
namento dos Conselheiros

Tutelares no manuseio d

Trei

o Sistema.
Treinandos r00 0 r/ l l/00 31/12100
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oPlano de A lica
Natureza da Total

Técnica SWC It
LIRec Srso ecT In oC S S SAD P oR D E PS

PUC,'NTCCa acl RS ió80.()0 F Tcleiônica
20 micros Pentium Fund Teletônica

20 Placas Fax l\,Íodem Fu Teletônica1 serv'l0 So w n 9dows 8 ()7RS 0000 rsoRecu fiS enanc rOS S AD S
OtIcegT20 servi

SR 5 000 Re00 C UTSOS nfl CCan ro S S DA S

oO

S rLt*Q-y- 2 I / t)u . ://, ---.- ( (-
Local e data Agsinatura e Carimbo
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PRODESP

PROPOSTA:

CLIENTE USUARIO: 20 CONSELHOS TUTELARES DA CTDADE DE SÃO pAULO

OBJETo: lnstalação do software do SIPIA - Sistema de lnformação para a lnfância eAdolescência nos micros dos 20 Conselhos Tutelares da cidade de SãoPaulo e respectivo treinamento para 100 conselheiros.

1. OBJETIVOS DOS TRABALHOS

1.1 lnstalação do sofhrare SlplA

A PRODESP será responsável diretamente pela instalação do software StplA - Sistema
{e lnformação para a lnfâncra e Adolescência nos microcomputadores dos 20Conselhos Tutelares da cidade de São paulo.

1.2 capacitação dos usuários do software slplA

A PRODESP colocará a. disposição dos Conselhos Tutelares no mínimo 01 (um)técnico capacitado a ministrar o treinamento referente à operação e à utilização doSIPIA aos usuários destes 20 Conselhos.

Serão capacitadas 10 (dez) turmas de 10 (dez) conselheiros, com uma carga de 16(dezesseis) horas por tunna.

O treinamento dos conselheiros será ministrado em uma sala a ser determinada emcomum acordo pelos Conselhos Tutelares, na cidade de São paulo, em data a serdefinida.

A sala de aula deverá estar equipada com :

- 5 microcomputadores compatíveis com a versão do software SlplA;- 1 impressora;
- 1 quadro magnético ou flip chart;

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS t}O ESTAOO OC SÃO PAIJLO - PROOESP

Unidade de Negócios Tribun is -UUT
R Agueda Goryalyes, 2Q - ? andar sala 2.11 - Jd. Pedro Gorçalves - Taboão da sena /sp - cep. o1o67-9rc
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PRODESP

2.CRONOGRAMA DA PROGRAMAÇÃO DO CURSO

Período da manhã:
- lnÍcio: 08:30hs
- Pausa: 10.00 - 10:1Shs
-Término: 12:00hs

Período da tarde:
- lnício: 13:30hs
- Pausa. 15.00 - 15:1Shs
-Término: 17:00hs

1" Dia

? Dia

3. RESPONSABILIDADES DA PRODESP

3' 1' Alocar técnicos de informática qualifk=dos para a efetivação dos serviçospropostos, ou seja, instalação do software Sipia em cada um dos ConselhosTutelares e treinamento dos 5 conselheiros de cada conselho Tutelar.

3.2. Fomecer material didático do curso.

4. RESPONSABILIDADES DOS CONSELHOS TUTEI.áRES

4.1 lndicar as pessoas que receberão o treinamento do software SlplA,

4'2 Selecionar o local de instalação dos microcomputadores em cada Conselho Tutelarque deverá conter tomadas de energia elétrica aterradas e linha telefônica;
COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DAI'OS OO ESTADo oesâo P*T,Lo . PRooESP

Unidade de túegócios Trihrnais -UUT

daPeríodo manhã Período da ârde
Cadastra dosmento @n selhe roI S mas da entidade.P

adasC entram deto Iba ÍTOS - Medidas vets ao rama da entidade
entidCadastram deento ades éde dten I mento

reas de atua da entidade

Período da manhã Período & ârde
do fato -A idasdaS med em cada

Cadastra mento didos itosre VIo Iados rs aoMedidas ma da entidade
nte violador- Cadastra mento do Ofícios de camen inhamento da medida

adas ao fatonclI aoUS mdas Sedida .A e encerramento da medida
ISASde-R

dos dados

T'ng!"d? Golgalves' 2a - ? andar sala 2.11 - Jd. Pedro Gonçalves - Taboão da sena /sp - cep. o1ffi7-9rc
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PRODESP

4'3 lndicar o local para realização do treinamento gue deverá conter instalaçõesadeguadas para acomodai 10 pessoas ( 2 pessoas por micro) e os equipamentosdescritos no item 1.2.

5. PREÇO E CONDTÇÕES DE PAGAMENTO

O valor da presente proposta é de RS17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais),tomando-se como base o mês de setembro de 2.000.

O faturamento será feito imediatanrente apos a conclusão dos ffialhosdescntos no item 1 da proposta, devendo o pagamento ser efetuado dentro de 1s(quinze) dias da data de apresentação da fatura.

6. VALIDADE

A presente proposta terá
apresentação.

validade de 3o (trinta) dias a partir da data de sua

7. UGÊNCIA

A presente proposta terá vigência a partir da data da sua assinatura até 31l12t2ooo

8. ACEITE DA PROPOSTA

O "de acordo" aposto ao final da presente proposta representa su;l aceitação eautoriza a execução dos serviços pela pRoDESp.

PRODESP

COMPANHIA OE PROCESSAMENTO OE DAT}OS OO ESTAT}O

Unidade de t{egócbs Trtbunais {JUT
R. Agueda Gonçatves. 2e - ? andar Sala 2.11 - Jd

CONTRATANTE

or sÃo pÂrrLo - pRooEsp

Pedro Gonçatves - Taboão da Sena /Sp - Cep. 01O67_9D
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PoNTITícta UNIVERsIDADE cAToLrcA oe sÃo pAULo
NUCLEO DE TRABALHOS COMUTITÁRIOS - N.T.C.

CURSO DE
FILOSOFIA E METODOLOGIA

DO SISTEII,IA DE INFORTTAAÇÃO PARA
rrurÂrucrA E ADoresCÉruóre

SIPIA

MuNrcípro oe sÃo pAULo

Equipe Responsávet:

coordenação Geral: Maria stela santos GracianiEducadores: Antonia Marcia Araujo Guerra
Nadia Dumara Ruiz Silveira
Marcelo Aversa
Francisca Rodrigues de Oliveira

Joselito Lopes Martins
Ernando Correia de Oliveira
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A solicítaÇão do curso sobre í=ilosofia e Metodorogia do sisremade lnformação para a lnfância-e Adolescência StÉfn feita peloNucleo de Referência oe sao Piuto. tem ", vista a Resorução no 50 de
33:,J tâi,l^Hl ffiJ:?,?;,L'o,i.,., oa uniao ", óa t 01 t e7 na

"A escassez de 
-dados objetivos e fidedignos para subsidiar a:'JIJI:3::,,: "*"'uçao de iliiti"", vortãdas para a inrância e

A construção do sistema de lnformaqo": integrado para rnfância e
processo da construção da constituição Federal 

" EcA e, atualmente
3ffiU:X5?:.Xffi:t'J:,0B i;;j,3.;;" ação estrates ca de poríticas

A necessidade de articulaÇão política e integração operacionarentre os conserhos dos oireitàs e Tuterares; ,

A prioridade de capacitâção tecnica dos conserheiros dos Direitose Tutelares com vistas à'quáiúaoe prrrã exercício da função, resorve:?= Art' 1 - Apoiar a implantação e imptgmentação do srprA em todos-- os municípios brasileiros sob , .oordenação do lvtinisterio da JustiçaArt' 2 - Recomendar aos Estado; L yrnicípios o apoio à efetiva
#3f#"#io,.L, g,tJ :'âilii:*ã',, *. o estratéi i., d. s. à ntia de

o curso sobre Filosofia ã Metodclogia do slplA, para conselheiroTutelares' se coloca^ como parte do éompromisso, assumido peroCONANDA - coNDEcA e úràruo oe ReÉrência no Lentido de efetivaros dispositivos da constitriiào Federar- de 19gg e do Estatuto dacrianÇa e do Adolescente rr-ei no 8069 de 13 de Jull-ro de l ggo). ate omomento não respeitados integralmente peta socieJade civir e poderpublico.

o slPlA constitui-se num sistema de registro de vioraçÕes dosdireitos fundamentais das .tirnças e adorescentes, assim como dosencaminhamentos pertinentes, conforme preconiza o EcA. oarmazenamento e tratamento dessas informações, garantem maiorcompetência e agilização das atribuiçÕes dos conserhos Tuterares edos conselhos oJoireitos. nos níveis munlcipal, estadual e federal.os principais objetivos do slPlA são.-1) op"r".i ánafizar,na base,a política de atendimento dos direitos sociais, ou seja, possibilitar a maisobletiva e completa leitura posvvet da queixa ou situ açãoda criança edo adorescente, por parte do conseino Tuteiar; 2) encaminha r aaplicação da medida mais adequada com vistas ,o i"rsarcimento dodireito violado para sanar a situação em que se encontra acrianÇa e o
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adolescente; 3) subsidiar as demais instâncias - conselhos de Dirertose autoridades competentes na formulação e gestão de políticas deatendimento.
o destinatário imediato do slPlA é peio conselho Tutelar,instância criada pelo EcA à quaf atribui-se a responsabilidade peía suaimpiantação' a paftir do recebimento das denuncias que resultara nadeterminação das medidas de atendimento e proteção, assirn como dosenca min hamentos pertinentes.
o sistema informatizado de informaÇão, carac teriza-se como umainovação tecnologica que exige competênôia oo conselheiro tutelar que,ao utilizá-lo, confere ao conselho Tutelar importante papel social epolítico, numa ação que deve ser coletiva, na direção do cumprimentode suas atribuições, confonrre dispÕe o art. 136 do ECA.A implementação do SIPIA possibilitará uma visão ampla darealidade situaclonal 

-de crianças e adolescentes nos diferentesmunicípios' estados e federação, permitindo caracte rizar a condição devida da infância e iuventude, atendida pelos conselhos Tutelares,viabilizando ainda a gestão de políticas publicas gue atendam asnecessidacies da população.

HISTORICO DO NUCLEO DE TRABALHOS COMUNITARIOS DAPUC/SP

Na década de 70. surgia no Centro de Educação da pontiÍícia
Universidade catolica de §ao Paulo puc/Sp, uma equipe deuniversitários, professores e funcionários, com atuação em várias áreas,quais sejam, atendimento de crianças e adolescentes de rua, projetosde educação rural, formação de educadores sociais. com a perspectivade construir conhecimentos e socializá-los com movimentos sindicais esociais' Em 1991e reconhecido oficialmente como Nucleo de Trabalhoscomunitários - NTC e passa a compor os quadros da puc/sp.

com lma equipe comprometida com a transformação da realidadesocial, o NTC procura promover a união entre teoria e prática atuandocom procedimentos metodologicos baseados numa concepÇão deeducação libertadora.
o Nucleo de Trabalhos Comunitários foi reconhecido oficialmentepela PUC/SP em 1991 - visa integ rar a Universidade e a Sociedade - eformado por professores. funciõnários e universitários gue tentam(re)criar conhecimentos científicos consistentes para o atendimento dossetores excluídos da sociedade, atraves de processos educativos quealmejam resolver a situação de desigualdade social e injustiça, atravescje projetos:
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a) Programa de formação de educadores popurares, que atuem e oupretendern atuar junto a contingentes-dL crianças e adorescentes,Jovens ou adultos excluídos, tendó como base a educação ribertadora.a metodologia construtivista tuãica-socio-historica. 'nao 
ltbertac

b) Proletos inovadores de ação educativa com grupos circunscritos - emdeterminada área - onde são criados coretivamente o ideário com
iiili,'r';,.'ü1§§:ffi fflj:::r.. de todos os sujeitos participantes

c) Projetos de iniciação científica e ou de pos-Graduação (mestrado oudoutorado) que vísam prod uzir conhecimento cieniífico na área deintervenção' socializando-os .à, entidades governamentais ou nãogovernamentais' movimentos s,ociais, popuÉres e sindicais. etc.,visando a imprementação de porÍticas pubricas;

d) Proposta de assessoramento, consultoria, seminários e cursos, etc..que acompanham os programas de atendimento visando imprementar
Êail:t't' 

educativa gue privilegie a nçãolneflexão/Ação, à tuz do

e) Proposta de publicaçÕes significativas que subsidiemeducativa de programas e frojetos comunitários, comreflexão e revisãõ contínua das metodologias utilizadasPrática Social;

a prática
o fito de
em sua

f) Proposta de articulação política, institucionar e com os movimentospopulares' da socied-ade'civii *n, nizada, a fim de fortalecer a lutapelos direitos das crianças e adolãscentes excruídos da sociedade;
g) Proposta de avaliação participativa em programas socioeducativo e.m atenção à .tirnç"-, adolescente e família com vistas aconstruir indicadores que qualífiôuem a ação a partir da reflexão.

Tais princípios filosoficos, foram operacionalizados e refletidos,numa perspectiva de: formar, intervir, assessorar, pesguisar e pubricarconhecimentos, frente aos excruídos da sociedade.

o".,r.or"J[s, 
os projetos que o NTc pr"ri, formação e assessoria.

tr
ffi

:.,.

o BB-Educal- Egrcação de Jovens e Adultos, em convênio com oBanco do Brasil;
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o cabo verde - Educação de Jovens e Aduttos, em convênio comDGEX;
o Moçambique - Educação de Jovens e Adurtos, em convêniocom a Universidade de Maputo,o Programa lntegração AABB_Comunidade _ Educação decrianças e Adoiesóentes, em convênio com FENABB / FBB rEanco do Brasil:
o Alemanha

convênio com
intercâmbio;

Educação 9? Crianças e Adolescentes,a Universidade de Dresden, i;;úri;;"
em

com
o ourinhos' Presidente Venceslau, santa cruz do Rio pardo eGarça - Projeto onibus Ludicidade - Educação de crianças eAdolescentes' em convênio com Prefeituras das cidades;o capacltação Filosofica do slPlA para conselheiros Tutelares daRegião do ABCD e Manaus (AM);o curso para conselheiros Tutelarã, no Município de suzano.

Pelos serviços publicos prestados durante estes 20 anos decomprometida e comprovada experiência , ie recebeu vários prêmiospelo notorio saber n, àtea da infância e adolâscência: uNlcEF, lnstitutoBanco ltau e de vários ,rni"ipios onde atuou, seja implantando
E:J::X:,5J3:T],=d' 

atendimento, formação de conserheiros e/ou

OBJETIVOS

Objetivos Gerais:- compreender a necessidade e importância da utili zaçãodo slplA,como recurso que permite reafirmar a relevância social dasatribuições dos conselhos Tutelares e conselho de Direitos, noprocesso desafiador de garantia e proteção dos direitos de crianças eadolescentes, conforme prescreve o ECA.- Dominar os fundamentos filosoficos e metodologicos quecaracterizam o slPlA. utilizando-o de maneira competente eadequada quanto aos registros de: violação, agente violado. agenteviolador' medidas apliãáveis, encaminhamentos e dados deacompanhamento.

Objetivos Es pecíficos :

Assimilar os princípios básicos que definem a Doutrina deProteção lntegral. como fundamento do Estatuto da criança e do
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-Adolescente e eixo central de referêncra da ação dos conselhosde Direitos e Conselhos Tutelares.
Reafirmar a impo'tância e serieáaoe da política de atendimentodos direitos da cnança e adorescente, em todos os níversmunicipal' estaduat e federat -ãirru". de ações integradas entreconselheiros e autoridades ;;;p;l*ii"!= visando a maror
lgit ização dos processos decisorios
Tomar conhecimento da origem Jo srprA, do seu projeto rogrco eda sua metodologia. como instrumentos favorecedores da maroreficiência no registro e tratamento das informaçÕes, sobre agarantia dos direitos fundamentais, das crianças e adolescentesGarantrr uma gestão participativa do sistema, considerando anecessidade do trabalho coletivo e integrado à rede institucionalde atendimento' incluindo o pàoer publião e a sociedade civil. de

[:::.il§Ht't 
a ericácia do intercâmbio de inrormaçÕes e de

CONTEUDO PROGRAMÁTICO E METODOLOGIA

O conteúdo programático incluirá os seguintes itens:- Direitos da criança e do Adolescente. DoutriÀa da proteção lntegralEstatuto da criança e do Adorescente.- Violação dos Direitos. Agentes Violadores e Medidas Aplicáveis.- sistema de lnformaçãõ para lnfância e Adolescência slplA:objetivos' Historico. c'on..piaà, Metodologia e lnstrumentais- Rede lnstitucional de nienoi;;;i; "õonfiguração 
e RecursosProcedimentos. Envolvimento da comuniàaoe. nede de serviços.- Gestão Administração do slPlA Níveis de Gerenciamento.conselhos Tutelares. conselhos de Direitos. políticas publicas.

A lvletodologia incluirá situaçÕes gue promovam a capacidadede interpretação ã análise proÉoritiva, num clima interativo entre osparticipantes' serão realizadas atividades de sensibilização edesenvolvimento do senso crítico, percepÇão do outro e respeito mutuo,de modo a permitir troca de ideias, vivênóias e produções indivíduais ecoletivas.
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os parlicipantes serão deverão a analisar situaçÕescontextualizadas seguidas da apresentação de relatos resultantes dasreflexões.
Nos

liberdade
diversidad

trabalhos individuais .ou em grupos sera preservada ade expressão de modo a se ía)onzar as iniciativas e ae de formas de manifestação.

I ',.]

i -'-

!

It-..llr[]i}:I
Ê'rç:

rq

i.o

ffi
l:F



a 't



.. JÇ ---- __

A produção coletiva será incentivada. atraves de propostas que
:§ffiJX"'r§l"$::::"entre o' ."d;ãii"' do srupo rerorçando o

As atividades incluirão situaçÕes de sistern atização e sínteses dos
;nilffi,Ijorrhados 

que serão reitas p"ro, educadores ou peros
No final do curso sera encaminhada uma proposta / atividade deavaliação' atraves de uma produção coretiva e cle registro escritoindividual.

noras:il:::Tr::T:fiif::os em 03 (três) dias com duração de oito

PUBLICO ALVO

o referido curso é direcionado aos conselheiros Tutelares e dosDrreitos do Município de são pauto, num total de. aproximadamente,120 participantes divididos em oslrupos de 40 pessoas.

CONTR.APARTIDA DA PUC/SP
Retroprojetor
TV e vídeo
Aparelho de som com entrada para CD
õatas
Material de Expediente
Reprodução dos Textos utilizados

PLANILHA DE CUSTOS

Descrição

Total Geral
3.680 ,00

cabe ressaltar que o referido curso é considerado um trabalhoinicial' dentro {e uma perspetiva de Forrrção continuada - que prevê04 Encontros Trimestrais. de 8h caoa - .ri"ndário e novos valores. acombinar.
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Valor h/a
R$

Valor
R$

Horas

20 40,00 800 00d ucadores 06 x 24hE
2.990,00
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obs: o pagamento deverá ser efetuado em nome dos educadores
:iJ,*';X'i ; ;?ffi,fl:::J,i?.1i 
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os dados pessoa is ses uirão
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